
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
COORDENADORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

CONTRATO Nº 24/2025/CGAF/SEMUSA 
PROCESSO Nº 00600-00035714/2025-27-e 

___________________________________________________________________ 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE UM LADO, E DO OUTRO A EMPRESA 
DATAPLEX TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA, 
PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM. 

 

Aos dez dias do mês outubro do ano de dois mil e cinco, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Rua Dom 
Pedro II, nº 826, Praça Pe. João Nicolletti, nesta Capital, Centro, por força do Decreto Municipal nº 12.931, 
de 19 de fevereiro de 2013, publicado no D.O.M nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUSA, neste ato representado representada pelo Sr. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL, JAIME GAZOLA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 
xxx812 SSP/RO e CPF nº xxx.229.xxx-34, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa DATAPLEX TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA, inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  
03.477.309/0001-65,  sediado(a)  na Av. Norte Sul, 5079, sala 6 piso 3, Centro, Rolim de Moura – RO, CEP 
76.940-000 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. CRYSTIAN 
VIEIRA MOREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário,, portador 
da Carteira de Identidade (RG) sob o nº. xxx732 SSP/RO e Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o nº. 
xxx.475.xxx-49, residente e domiciliado na Rua Barão de Melgaço, 5634, Centro, Rolim de Moura - RO, 
CEP 76.940-000, tendo em vista o que consta no Processo nº 00600-00035714/2025-27 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2024/SUPEL RO; Pregão Eletrônico nº 3/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1.           O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado do tipo Split e 
Inverter, com fornecimento e substituição de peças, bem como para a instalação de aparelhos de 
ar-condicionado previamente adquiridos, visando atender às demandas das unidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, até que se conclua o procedimento licitatório definitivo em trâmite, por um período de 03 meses, 
por meio de adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 82/2025, nos termos do processo 
Administrativo n. 29623/2023, Pregão Eletrônico nº 3/2025, cujo órgão gerenciador é o MUNICÍPIO DE 
CACOAL, RO. 

1.2.         Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3.        Objeto da contratação: 
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Ite
m 
da 
Ata 

Descrição Unid
ade 

Quanti
dade 

Valor 
Unit. 

Estima
do. 

(R$) 

Valor 
Total 

Estima
do. 

(R$) 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE 
SISTEMA ELETRÔNICO PARA 
GESTÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE 
OBRA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA, 
INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO 
(CASO NECESSÁRIO) DE(AR- 
CONDICIONADOS), (BEBEDOUROS, 
PURIFICADORES DE ÁGUA E 
SIMILARES), (GELADEIRA E 
FREEZERES FRIGOBAR, 
REFRIGERADOR SIMPLES E 
DUPLEX, FREEZER HORIZONTAL E 
VERTICAL E SIMILARES), 
ENGLOBANDO RETIRADA, 
DESMONTAGEM, LIMPEZA DE 
COMPONENTES, INCLUSIVE 
FILTROS, RECARGA DE GÁS, 
REMONTAGEM, INSTALAÇÃO E 
DESINSTALAÇÃO (CASO 
NECESSÁRIO). PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS REPARTIÇÕES 
MUNICIPAIS DE CACOAL RO. A 
FORMAÇÃO DO PREÇO SERÁ 
INTEGRADA DE COMPOSIÇÃO DE 
PREÇOS: IGUAL A PERCENTUAL 
DA TAXA + TAXA DO 
CREDENCIADO. CONFORME 
DEFINIÇÕES A SEREM 
ESTABELECIDAS EM TERMO DE 
REFERÊNCIA. (VALOR ANUAL) 

SV 1 R$ 
389.80
0,00 

R$389.
800,00 
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2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE 
SISTEMA ELETRONICO DE GESTÃO 
DE FORNECIMENTO DE PEÇAS, 
PARA REALIZAÇÃO DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
INSTALAÇÃO (CASO NECESSÁRIO) 
DE (ARCONDICIONADOS), 
(BEBEDOUROS, PURIFICADORES 
DE ÁGUA E SIMILARES), 
(GELADEIRA E FREEZERES 
FRIGOBAR, REFRIGERADOR 
SIMPLES E DUPLEX, FREEZER 
HORIZONTAL E VERTICAL E 
SIMILARES). PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS REPARTIÇÕES 
MUNICIPAIS DE CACOAL-RO. A 
FORMAÇÃO DO PREÇO SERÁ 
INTEGRADA DE COMPOSIÇÃO DE 
PREÇOS: IGUAL A PERCENTUAL 
DA TAXA + TAXA DO 
CREDENCIADO. CONFORME 
DEFINIÇÕES A SEREM 
ESTABELECIDAS EM TERMO DE 
REFERÊNCIA. (VALOR ANUAL) 

SV 1 R$ 
247.15
0,00 

R$247.
150,00 

Total estimado para contratação R$ 636.950,00 

  
1.4.  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: Termo 
de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e eventuais 
anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1.         O prazo de vigência da contratação será a partir da data assinatura por até 03(três) meses, 
prorrogável por igual período caso não , na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. O prazo de 
vigência da presente contratação será de até 03 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, caso não tenha 
sido concluído o processo licitatório destinado à contratação do mesmo objeto, situação que deverá ser 
devidamente justificada pela Administração. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
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3.1.        DO LOCAL/PRAZO E CRITÉRIOS: 

3.1.  DO LOCAL/PRAZO E CRITÉRIOS: 

3.1.1 A contratada deverá cumprir com o cronograma de execução, sendo que o período para a execução dos serviços 
ocorrerá no máximo em 05 (cinco) dias partir da data de assinatura do instrumento de contrato, devendo manter ao 
longo da execução contratual as características de qualidade próprias para o uso dos materiais, nos termos definidos 
pela legislação. 

3.1.2.​ Os serviços ofertados deverão atender aos dispositivos da lei 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e 

demais legislações vigentes. 

3.1.3.​ Em hipótese nenhuma serão aceitos os objetos em condições adversas das dispostas em Termo de 

Referência, Edital de Pregão Eletrônico nº 3/2025, Nota de Empenho ou outro documento equivalente. 

3.1.4.​ O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela CONTRATADA, dos 

seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada no prazo de entrega; 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe), 

ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do 

atraso. 

3.1.5.​ Qualquer solicitação por parte da CONTRATADA deverá ser dirigida ou entregue ao âmbito das unidades 

emissoras das Notas de Empenho. 

3.2.  DA DEFINIÇÃO DA ROTINA DE EXECUÇÃO: 

3.2.1.  Os serviços deverão ter execução iniciada somente após emissão da Ordem de Serviço através do Sistema web, 
devendo ser obedecido ao disposto na legislação trabalhista no desempenho, inclusive a emanada do Ministério do 
Trabalho e a relativa à Medicina e Segurança do Trabalho, ou legislação equivalente aplicável e em vigência. 

3.2.2.  Os serviços somente poderão ser executados após o envio online/realtime, pelas empresas credenciadas 
(estabelecimento receptor e demais interessados da linha de fornecimento cadastrada), de orçamento detalhado, 
através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da CONTRATADA, e respectiva 
AUTORIZAÇÃO pelo Fiscal deste Contrato, que se pronunciará após imediata análise e avaliação dos orçamentos a 
ele submetidos previamente. 

3.2.3. Os orçamentos solicitados pelo CONTRATANTE deverão ser respondidos no sistema web em um prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas pelos estabelecimentos da rede credenciada solicitada, conforme o ramo 
indicado na linha de fornecimento, informando ainda o custo do homem/hora a ser empregado, para análise e 
aprovação do Fiscal do Contrato, ou conforme o prazo estipulado na solicitação online, nos casos de urgência. 

 

3.2.4. A CONTRATADA deverá orientar para que a rede credenciada dê prioridade especial para os locais de 
atendimento ao público quanto ao atendimento dos serviços, salvo motivo de força maior e devidamente comprovado. 

 

3.2.5.  Não haverá qualquer pagamento à CONTRATADA e à oficina credenciada quando da realização de orçamento 
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aos equipamentos de refrigeração do CONTRATANTE. 

 

3.2.6.  A execução dos serviços, então, somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Solicitação de 
Orçamento (SO), expedida pelo Fiscal do Contrato, o qual dará o “DE ACORDO” para que o estabelecimento de 
proposta mais vantajosa execute os serviços. 

 

3.2.7.  As peças deverão ser sempre genuínas ou originais, salvo em casos, em que, com autorização formal do fiscal 
do contrato, poderão ser empregados similares. 

 

3.2.8.  No ato da validação dos serviços, o estabelecimento credenciado deverá proceder à apresentação ao Fiscal do 
Contrato, das peças substituídas, bem como a entrega dos certificados de garantia e relação de peças utilizadas com 
identificação de marca e modelo para cumprimento do subitem anterior. 

 

3.2.9.  A simples solicitação de visita não caracteriza a permissão de realização de serviços, eis que em qualquer dos 
casos será solicitado o orçamento a ser elaborado pelo estabelecimento, caso este solicite avaliação: 

a) Solicitação direta de cotação via sistema, com lançamento próprio pelo Fiscal do Contrato/gestor do sistema, 

quando já realizada triagem e definição dos serviços necessários pelo Fiscal do Contrato, e este aguardará até que se 

obtenha a cotação prévia de preços dos estabelecimentos cadastrados. Neste caso, o próprio Fiscal do 

Contrato/Servidor informará ao sistema os serviços e/ou materiais necessários para orçamento, sendo encaminhado o 

serviço diretamente ao estabelecimento identificado pelo sistema como o detentor dos preços mais vantajosos; 

b) Encaminhamento de solicitação de serviço direto ao estabelecimento para fins de manutenção, quando já realizada 

triagem e definição dos serviços necessários por equipe técnica da unidade requisitante, sendo, neste caso, 

apresentado o formulário com indicação dos serviços para orçamento, a ser realizado de imediato pela credenciada 

com lançamento no sistema, que aguardará a efetiva cotação de preços para confirmação da proposta mais vantajosa e 

autorização para realização dos serviços, se for ocaso; 

c) Encaminhamento de pedido de visita para fins de levantamento das demandas de manutenção, com avaliação dos 

serviços e/ou materiais necessários, quando não tenha sido possível a triagem da equipe técnica apresentada pela 

unidade requisitante, sendo que, neste caso, somente após o levantamento é que a credenciada procederá com o 

lançamento no sistema do seu orçamento para manutenção. Neste caso, se o orçamento do estabelecimento se 

apresentar como acima do menor preço apurado no limite de até 10% (dez por cento), lhe será atribuída à preferência 

de atendimento, considerando o trabalho realizado para a avaliação com demanda de equipe técnica para tanto (não 

realizada pelos demais), bem como considerando as despesas e tempo de deslocamento para realização do serviço em 

outro local. 

 

3.2.10. Caso os serviços executados ou as peças empregadas apresentem problemas e/ou defeitos dentro do período de 
garantia, esses deverão ser refeitos e/ou substituídos em prazo não superior ao do primeiro conserto, sem nenhum 
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ônus adicional para a contratante. 

3.2.11. Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias credenciadas pela 
CONTRATADA estarão sujeitos à aceitação pelo Fiscal do contrato, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de 
qualidade desejável e necessário, em cada caso. 

3.2.12. Na hipótese de não aprovação dos serviços realizados, conforme previsto acima, as oficinas e as 
concessionárias credenciadas pela CONTRATADA, obrigar-se-ão a realizar os serviços necessários, bem como 
providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo 
tomar estas providências tão logo seja comunicado à CONTRATADA e notificado o estabelecimento da não aceitação 
dos serviços pelo Fiscal do Contrato. 

3.3.          DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

3.3.1.    Os serviços de Assistência Técnica serão de responsabilidade total da licitante vencedora e serão realizados 
sempre que necessário, mediante chamada/solicitação da contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, a partir da primeira chamada. 

3.3.2.    O descumprimento do prazo de atendimento técnico ou a não substituição do produto defeituoso, ensejará a 
aplicação de multas a Contratada, calculada sobre o valor total do Contrato. 

3.3.3.    O serviço de Assistência Técnica durante todo o período de garantia ofertado deverá ser prestado de modo a 
remover os defeitos apresentados pelo equipamento, devolvendo-o ao funcionamento regular, compreendendo, nesse 
caso, a substituição de peças, ajustes, reparos e correções necessárias, de acordo com as normas técnicas específicas, a 
fim de manter os produtos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o contratante. 

3.3.4.    Os serviços de garantia deverão ser prestados obrigatoriamente por assistência técnica autorizada credenciada 
e autorizadas a prestar o serviço de garantia, preferencialmente dentro do estado de Rondônia, durante todo o período 
de cobertura, sempre sob a responsabilidade da contratada. 

3.3.5.    O prazo para sanar o defeito apresentado nos equipamentos durante a execução da garantia ofertada não 
poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, a contar da chamada/solicitação, para registro de chamados técnicos, da 
empresa prestadora dos serviços de assistência técnica. 

3.3.6.    Havendo necessidade de substituir o equipamento defeituoso, deverá ocorrer à substituição no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do vencimento do prazo dado para correção do equipamento, ficando a 
cargo da contratada todas as eventuais despesas referentes à retirada/envio/transporte de equipamentos e/ou 
componentes substituídos. 

3.4.          DA GARANTIA: 

3.4.1.    Os produtos ofertados pela contratada deverão atender às especificações técnicas deste Termo de Referência, 
além de obedecer aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de defesa do Consumidor) e às demais legislações 
pertinentes; 

3.4.2.    A contratada estará obrigada a providenciar, junto à fabricante dos equipamentos, garantia para cobrir o 
período mínimo na forma exigida. 

3.4.3.    Os prazos de garantia mencionados nestes itens deverão estar expressamente indicados na proposta e, caso 
assim não estejam, serão considerados aceitos para efeito de julgamento. 

3.4.4.    Caso detectado defeito de fabricação, prazo de validade expirado e outros do material, a Contratada deverá 
substituí-lo no prazo de até 10 (dez) dias, contados da notificação para fazê-lo. 

3.4.5.    O meio de transporte e o acondicionamento do material devem ocorrer em padrões de qualidade que 
assegurem a integridade e qualidade dos mesmos. Todas as despesas de custos referentes a frete, taxas, imposto e 
outros, necessários para o transporte e entrega do material com a finalidade de execução da garantia, serão de 
responsabilidade da contratada, caso a mesma não seja prestada na forma on site. 
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Para as peças substituídas, a garantia mínima será aquela prevista na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) ou a ofertada pelo fabricante da peça, prevalecendo o prazo de garantia que for maior, Para serviço será 
de 90 (noventa) dias 

  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1        Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.        PREÇO 

5.1.1.         O valor da aquisição é de R$ 636.950,00 (seiscentos e trinta e seis mil novecentos e cinquenta 
reais). 

5.1.2.          No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

5.2.        FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1.         O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.3.        PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1.         O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2.         Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

5.3.3.         Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, será devido encargos moratórios, desde a data limite para 
pagamento (30 dias após apresentação da nota fiscal) até a data do efetivo pagamento pelo 
CONTRATANTE, que serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

Ex: 
  
EM = I X N X VP, onde: 
Em = Encargos Moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I= 
I/365 ​ I= 6/100/365                                     ​ I= 0,00016438 
Onde I = taxa percentual anual no valor de 6% 
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5.4.        CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1.            A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa 
parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o 
valor exato dimensionado. 

5.4.2.         Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3.            A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.3.1.           Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

5.4.3.2.          Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.3.3.          Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.3.4.           Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.3.5.          Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.3.6.           Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7.          O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1.         Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

6.2.         Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
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6.3.         Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4.         No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5.         Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6.        O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1.        São obrigações do Contratante: 

7.1.1.           Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2.         Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto 
Municipal nº                      ​ /2023; 

7.1.3.          Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4.         Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5.           Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 
prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6.         Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7.            Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8.         Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.9.          Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.10.       Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

7.1.11.         Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.2.          A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.          O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1.          Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2.          Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 

8.1.3.           Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

8.1.4.          Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5.         Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6.          Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7.           Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços, os seguintes documentos: a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), 
especialmente quando o proponente possuir domicílio ou sede no município; b) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8.          Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9.          Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.10.          Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
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8.1.11.          Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12.           Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.13.         Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
8.1.14.            Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

8.1.15.          Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16.          Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.17.          Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18.         Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.         Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20.         Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.21.           Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.         Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1.         Comete infração administrativa o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2.          Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.2.1.          Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2.         Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3.         Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4.         Multa: 

a)         moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

b)       compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
11.2.5.          A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.2.6.         Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

11.2.7.         Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8.           Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.2.9.             Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.3.         A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4.         Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
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licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.5.          As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.         O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2.          Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico 
financeiro. 

12.2.1.         Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.2.1.1.          Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.2.1.2.           Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.         O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.         Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2.           A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3.          Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.         O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos indenizações e 
multas. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.         As despesas decorrentes do presente instrumento serão provenientes de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Saúde/SEMUSA, e correrão à conta da seguinte Programação 
Orçamentária: 
13.1.1. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.301.0317.2.664, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de 
Recursos 16.00, no valor de R$ 123.575,00 (Cento e Vinte e Três Mil, Quinhentos e Setenta e Cinco 
Reais ), Empenho n°3522/2025, eDOC 59FA7088. 
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13.1.2. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.302.0329.2.669, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de 
Recursos 16.00, no valor de R$ 98.860,00 (Noventa e Oito Mil, Oitocentos e Sessenta Reais ), Empenho 
n°3523/2025, eDOC 3DB85AFE. 

13.1.3. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de 
Recursos 15.00, no valor de R$ 24.715,00 (Vinte e Quatro Mil, Setecentos e Quinze Reais), Empenho 
n°3524/2025, eDOCEE3E97CF. 

13.1.4. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.301.0317.2.664, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de 
Recursos 16.00, no valor de R$ 194.900,00 (Cento e Noventa e Quatro Mil, Novecentos Reais), Empenho 
n°3525/2025, eDOC 8A12863B. 

13.1.5. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.302.0329.2.669, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de 
Recursos 16.00, no valor de R$ 155.920,00 (Cento e Cinquenta e Cinco Mil, Novecentos e Vinte Reais), 
Empenho n°3527/2025, eDOC 294A0A01. 

13.1.6. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de 
Recursos 15.00, no valor de R$ 38.980,00 (Trinta e Oito Mil, Novecentos e Oitenta Reais), Empenho 
n°3528/2025,eDOC 4881412A. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1.         Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES 

15.1.          Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2.          O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.3.         Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO 

16.1.         Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art. 92, §1º) 
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17.1.         É eleito o Foro da Comarca de Porto Velho, RO para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme 
é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual 
teor e forma, devidamente certificadas pela Coordenadoria de Gestão Administrativa e Financeira.  

  

Porto Velho, 10 de outubro de 2025. 
  
  

JAIME GAZOLA FILHO 
Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 
 

CRYSTIAN VIEIRA MOREIRA 
Representante legal 

CONTRATADA 
 
VISTO: 
 
MÁRCIA ALVES DA SILVA 
Diretora Executiva 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ NOME: 
CPF Nº​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ CPF Nº 
RG Nº                                                                                                                    RG Nº 
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